Comarca de Paty do Alferes – Vara Única

Juiz: Katylene Collyer Pires de Figueiredo

Processo nº: 0000884-56.2010.8.19.0072 

Trata-se a execução fiscal em apenso com determinação de cite-se em 19/12/2001. Não houve a citação pessoal do embargante, conforme atesta a certidão de fl. 08. Foi publicado edital de citação em 18/10/2002, fl. 13 vº e, após penhora, foi expedido edital de Intimação da penhora com publicação em 26/02/2010, fl. 100. Nomeada a Defensoria Pública como Curadora Especial, a mesma interpôs os presentes Embargos à Execução, alegando a nulidade da citação ficta e a prescrição da cobrança. Certificada a tempestividade dos embargos, o município apresentou impugnação às afirmações do embargante. É O RELATÓRIO. DECIDO. O Código Tributário Nacional, que tem força de lei complementar, face ao Art. 146, letras a e b da Constituição da República, só pode ser alterado por outra lei complementar, não o revogando qualquer diploma legal que não se revista dessa forma. Assim, o seu art. 174, ao fixar prescrição em cinco anos, e dar como causa de sua interrupção, conforme seu parágrafo único, I, a citação pessoal do devedor, não pode ser considerado não vigente ante os termos da Lei nº 6830/80, já que se trata esta de lei ordinária. Ressalte-se que a alteração inserida pela Lei Complementar 118/2005 no referido dispositivo legal, dando como causa de interrupção da prescrição o despacho inicial do Juiz, não tem eficácia para os casos de determinação de citação anteriores a entrada em vigor da supra referida Lei Complementar. Não sendo o caso nos presentes autos, considerando que a determinação de citação ocorreu em 19/12/2001. Desse modo tem-se que em se tratando de execução fiscal, proposta anteriormente à entrada em vigor da LC 118/05, a prescrição somente se interrompe após a citação pessoal. Nesse sentido, alude-se a precedente do E. STJ e do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a seguir transcrito: AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - CITAÇÃO VÁLIDA - ART. 174 do CTN - ART. 8º., § 2º. DA LEF. Esta Corte Superior cristalizou o entendimento de que, em execução fiscal, o despacho que ordenar a citação não interrompe a prescrição, uma vez que somente a citação pessoal tem esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN sobre o artigo 8º., § 2º. Da Lei 6830/80 (...). (AgRg no Ag 608114 / PR: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2004/0070285-4; Relator(a) Ministro FRANCIULLI NETTO; SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento 13/09/2005; n Data da Publicação/Fonte DJ 20.09.2006 p. 203). Consigne-se que não se pode ver na Lei uma expressão inútil ou inválida, com a exigência de citação pessoal. A jurisprudência, em executivos fiscais, é muito mais exigente que nas demais execuções. No caso presente, não houve citação pessoal da embargante antes de se consumar o fenômeno da prescrição. Razão assiste à embargante e deve merecer acolhida os presentes embargos, entendendo ter ocorrido a prescrição de todos os períodos cobrados. Ademais, certo é que a citação por edital ocorrida nos presentes autos não pode ser considerada válida, a uma porque antes de sua efetivação não se esgotaram os meios de localização do devedor; a duas porque esta não pode ser considerada citação pessoal, não sendo, portanto, apta a interromper a prescrição. Ressalte-se, por oportuno, que cabia ao exequente fornecer dados mínimos a fim de que o executado pudesse ser encontrado. Verifico que a dívida é dos anos de 1997, 1998, 1999 e 2000 com a data de lançamento no ano subsequente ao devido. Inexistindo o ingresso em Juízo e competente citação válida no prazo de cinco anos (art. 174, caput, do CTN), inquestionável é que a divida já está prescrita pela ausência de citação pessoal. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES os embargos e declaro extinta a execução, de acordo com o artigo 269, IV do Código de Processo Civil. Condeno o embargado ao pagamento dos honorários advocatícios, na base da 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, sendo os mesmos revertidos ao CEJUR-DPGE. Condeno, ainda, o embargado ao pagamento da Taxa Judiciária conforme Enunciado 42 do TJ, salientando-se quanto a isenção das custas. Deixo de submeter a presente ao duplo grau obrigatório de jurisdição, considerando o Parágrafo 2º do art. 475 do CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Tendo em vista que o objeto desta é o mesmo da Execução em apenso, junte-se cópia da presente nos autos da execução, passando a valer como sentença da mesma. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. 
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